
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.842.235 - SP (2019/0302183-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDVANDRO CASSIANO JERONIMO CARNEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   JOAO PAULO BONATELLI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP316788 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE, IN CASU. REINCIDÊNCIA NÃO 
ESPECÍFICA, CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS E 
AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. O art. 44, § 3º, do Código Penal admite a substituição a pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, desde  que, em face da 
condenação anterior, a medida seja socialmente  recomendada e a 
reincidência não tenha se operado em razão da prática do mesmo 
delito. 

2. No caso em apreço, em se tratando de reincidência não específica, 
decorrente de delito praticado sem violência e, ainda, diante da 
favorabilidade das circunstâncias judiciais, reputo socialmente 
recomendável  a substituição da pena privativa de liberdade pela 
restritiva de direitos. 

3. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria em que dei provimento ao recurso 

especial para substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

O agravante alega que há no âmbito desta Corte julgados em sentido 

contrário sobre o mesmo tema. Ressalta que a reincidência do agravado, embora não seja 

específica, refere-se à prática de crime contra o patrimônio, o que veda a substituição.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhimento. 

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

O art. 44, § 3º, do Código Penal admite a substituição da pena  privativa  de 

liberdade por restritiva de direitos, desde  que, em face da condenação anterior, a medida seja 

socialmente recomendada e a reincidência não tenha se operado em razão da prática do 

mesmo delito. A propósito: HC 456.110/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Quinta Turma, DJe 12/09/2018 e HC 482.109/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma,  DJe 23/09/2019. 

Exatamente como no caso em tela em que a pena foi fixada em um ano de 

reclusão, as circunstâncias judiciais são favoráveis, o delito não envolve violência e a 

reincidência é por crime diverso, razão pela qual reputo a medida socialmente recomendável.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.  

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA  

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0302183-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.842.235 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000904020188260571  18252018  2011123/2018  20111232018

EM MESA JULGADO: 05/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDVANDRO CASSIANO JERONIMO CARNEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JOAO PAULO BONATELLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP316788 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDVANDRO CASSIANO JERONIMO CARNEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 JOAO PAULO BONATELLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP316788 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1898313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2019 Página  4 de 4


